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REGIMENTO DO PROGRAMA DE POS-GRADUACAO EM ECONOMIA - PPGE

TITULO I
DISPOSICOES INICIAIS

Art.1° - O Programa de Pos-Graduagdo em Economia (PPGE), da Universidade Federal da Integracao
Latino-Americana (UNILA) ¢ vinculado ao curso de Ciéncias Econdmicas — Economia, Integragdo e
Desenvolvimento.

Art. 2° - O PPGE tem como objetivos realizar estudos e pesquisas aprofundadas sobre economia e suas
aplicacdes para promoc¢ao do desenvolvimento nos paises e regides da América Latina.

Paragrafo tinico. O PPGE, com concentracdo em Economia Aplicada, abrange duas linhas de pesquisa:
1) Economia do Bem-estar social e; 2) Macroeconomia e desenvolvimento.

TiTULo II
DA COORDENACAO DIDATICA E ADMINISTRATIVA

CAPITULO I
DA COORDENACAO DIDATICA

Secao I
Das Disposi¢des Gerais

Art. 3° - O PPGE efetivar-se-4 através dos seguintes 0rgaos:
a) orgaos deliberativos: Colegiado;

b) orgao executivo: Coordenagao;

¢) 6rgao de apoio administrativo: Secretaria.

Secao II
Da Composi¢do do Colegiado

Art. 4° - O Colegiado sera assim constituido:

I - do coordenador como presidente, e do vice-coordenador, como vice-presidente;

IT — todos os docentes credenciados como permanentes integrantes do quadro de pessoal da UNILA;
III — todos os docentes colaboradores, com direito a voz;

IV — representantes do corpo discente, eleitos pelos alunos regulares em seus respectivos niveis de pos-
graduacao (mestrado), na propor¢ao de 1/5 dos membros docentes do quadro de permanentes do PPGE,
desprezada a fragao;

§ 1.° A representacdo discente serd escolhida pelos seus pares para um mandato de um ano, sendo
permitida a recondugao.

§ 2.° No mesmo processo de escolha a que se refere o § 1. °, serdo eleitos suplentes que substituirdo os
membros titulares nos casos de auséncia, impedimentos ou vacancia.
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Art. 5.° O colegiado reunir-se-4 ordinariamente duas vezes por ano, no inicio do ano letivo e no final do
mesmo, ¢ extraordinariamente por convocacao do coordenador ou mediante requerimento da maioria
simples dos membros do colegiado, sempre com antecedéncia minima de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 06. - O Colegiado do PPGE reunir-se-4 com a maioria simples de seus membros e deliberardo pelo
voto da maioria dos presentes.

Secao III
Das Competéncias do Colegiado

Art. 07. Compete ao Colegiado do PPGE:

[ — aprovar o regimento do programa e as suas alteragoes;

IT — estabelecer as diretrizes gerais do programa,;

III — aprovar as alteragdes no curriculo do curso de mestrado;

IV — eleger o coordenador e o vice-coordenador;

V — estabelecer os critérios especificos para credenciamento e recredenciamento de docentes;

VI — julgar, em grau de recurso, as decisdoes do coordenador, a ser interposto no prazo de dez dias a
contar da ciéncia da decisao recorrida;

VII — manifestar-se, sempre que convocado, sobre questdes de interesse da pos-graduacgao stricto sensu;
VIII — apreciar os relatdrios anuais de atividades académicas e de aplicag@o de recursos;

IX — aprovar a criagdo, extingao ou alteragdo de areas de concentracao e linhas de pesquisa;

X — propor as medidas necessarias a integracao da pos-graduacao com o ensino de graduagao;

XI - zelar pelo cumprimento do Estatuto e do Regimento Geral da UNILA e do regimento do programa.

CAPITULO II
DA COORDENACAO ADMINISTRATIVA

Secao I
Das Disposi¢des Gerais

Art. 08. A Coordenacdo do PPGE sera exercida por um Coordenador e um Vice-Coordenador, eleitos
por maioria simples pelos membros do Colegiado, entre os docentes permanentes do Programa, para um
mandato de 2(dois) anos, facultada uma recondugao.

Art. 09. O Vice-coordenador substituird o coordenador nas suas faltas e nos seus impedimentos e
completard o seu mandato em caso de vacancia.

§ 1.° Nos casos em que a vacancia ocorrer antes da primeira metade do mandato, sera eleito o novo Vice-
coordenador na forma prevista no regimento do programa, o qual acompanhara o mandato do titular.

§ 2.° Nos casos em que a vacancia ocorrer depois da primeira metade do mandato, o Colegiado do
programa indicara um Vice-coordenador para completar o mandato.

Secao II
Das Competéncias do Coordenador
Programa de Pés-Graduagdo em Economia

Parque Tecnoldgico Itaipu (PTI), Av. Tancredo Neves, 6731, Bloco 4, Espaco 03, Sala 05, Foz do Iguagu, Parana, Brasil.
Telefone: +55 (45) 3576-7306 — e-mail: secretaria. PPGE@unila.edu.br



Ministério da Educagao

Universidade Federal da Integragdo Latino-Americana UN'LA
Pro-Reitoria de Pesquisa e P6s-Graduagao iy e
Programa de P6s-Graduagao em Economia sro-lmicars

Art. 10. Cabera ao coordenador do programa de pds-graduacao:

I — convocar e presidir as reunides dos colegiados;

IT — elaborar a programagao do curso, respeitado o calendario escolar, submetendo-a a aprovacao do
Colegiado;

IIT — preparar o plano de aplicagdo de recursos do programa, submetendo-o a aprovagao do Colegiado;
IV — elaborar os relatérios anuais de atividades académicas e de aplicacdo de recursos, submetendo-os
a apreciagao do Colegiado;

V — elaborar os editais de sele¢do de alunos, submetendo-os a aprovagdo do Colegiado;

VI — submeter a aprovagao do Colegiado os nomes dos professores que integrardo:

a) a comissao de selecao para admissdo de alunos no programa;

b) a comissao de bolsas do programa,;

c) as comissdes examinadoras de trabalhos de qualificacdo e de conclusdo, conforme sugestao dos
orientadores;

VII - estabelecer, em consonancia com os institutos e centro interdisciplinares envolvidos, a distribuicdo
das atividades didaticas do programa;

VIII — definir, em conjunto com os diretores de institutos e os coordenadores dos cursos de graduagao,
as disciplinas que poderdo contar com a participagdo dos alunos de pods-graduacdo matriculados na
disciplina "Estagio de Docéncia” e os professores responsaveis pelas disciplinas;

IX — decidir, em casos de urgéncia e inexistindo quorum para o funcionamento, ad referendum do
Colegiado, ao qual a decisdo sera submetida dentro de trinta dias;

X — articular-se com a Pro-Reitoria de P6s-Graduagao para acompanhamento, execugado e avaliacao das
atividades do programa;

XI — coordenar todas as atividades do programa sob sua responsabilidade;

XII — representar o programa, interna e externamente a UNILA, nas situacdes relativas a sua
competéncia;

XIII — delegar competéncia para execugdo de tarefas especificas;

XIV — zelar pelo cumprimento do Estatuto, do Regimento Geral da UNILA e do regimento do PPGE;
XV — assinar os termos de compromisso firmados entre o aluno e a parte cedente de estagios ndo
obrigatorios, desde que previstos no projeto pedagdgico do curso, nos termos da Lei n.° 11.788, de 25
de setembro de 2008.

Paragrafo inico. Nos casos previstos no inciso IX, persistindo a inexisténcia de quorum para nova
reunido, convocada com a mesma finalidade, sera o ato considerado ratificado.

Secao III
Do 6rgdo de apoio administrativo

Art. 11. Os servigos de apoio administrativo serdo prestados pela Secretaria, 6rgdo subordinado
diretamente a Coordenacgao.

Art. 12. Integram a Secretaria todos os servidores e estagiarios designados para o desempenho das tarefas
administrativas.

Art. 13. Sao atribui¢des da Secretaria:

I - manter atualizados e devidamente resguardados os registros do Programa;
IT - secretariar as reunides ordinarias e extraordinarias do Colegiado;

III - secretariar as sessoes destinadas a defesa de dissertacao;
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IV - expedir aos professores e alunos os avisos de rotina;
V - exercer as tarefas proprias da rotina administrativa do Programa e outras que lhe sejam atribuidas
pela Coordenagao.

CAPITULO 111
DO CORPO DOCENTE

Secgao I
Das Disposicoes Gerais

Art. 14. O corpo docente do Programa sera constituido por professores portadores do titulo de Doutor,
credenciados pelo Colegiado do PPGE.

Paragrafo unico. O titulo de Doutor poderéd ser dispensado para os docentes portadores do titulo de
Notorio Saber conferido pela Universidade, nos termos da legislacdo vigente.

Art. 15. O credenciamento dos professores do PPGE observara os requisitos previstos neste Capitulo e
os critérios especificos serdo estabelecidos pelo Colegiado.

Art. 16. Os professores a serem credenciados pelo PPGE poderdo candidatar-se individualmente, ou
poderao ser indicados pela area de concentracdo ou linhas de pesquisa.

Paragrafo tnico. A proposta de credenciamento devera ser apresentada ao Colegiado por meio de oficio
que explicite os motivos, a area de concentracdo e a categoria de enquadramento solicitada,
acompanhada do curriculum vitae gerado pela Plataforma Lattes do CNPq.

Art. 17. O credenciamento sera valido por até trés anos, podendo ser renovado pelo Colegiado do PPGE.
§ 1.° A renovacdo a que se refere o caput deste artigo dependerd da avaliacdo do desempenho docente
durante o periodo considerado por comissao nomeada pelo Colegiado para esse fim.

§ 2.° Nos casos de ndo renovagdo do credenciamento, o docente poderd manter as orientacdes em
andamento de modo a ndo prejudicar os alunos orientados.

§ 3.° Os critérios de avaliagdo do docente, para os fins do disposto no § 1.° deste artigo, deverdo
contemplar a producao cientifica, na forma a ser definida pelo Colegiado do Programa.

Art. 18. Para os fins de credenciamento junto ao programa de pos-graduacdo, os docentes serdo
classificados como:

I — Docentes Permanentes;

II — Docentes Colaboradores;

IIT — Docentes Visitantes.

Art. 19. A atuacdo eventual em atividades especificas ndo caracteriza um docente ou pesquisador como
integrante do corpo docente do programa em nenhuma das classificagdes previstas no artigo 18.
Paragrafo unico. Por atividades especificas a que se refere o caput deste artigo entendem-se as palestras
ou conferéncias, a participagdo em bancas examinadoras, a co-autoria de trabalhos publicados,
participacao na editoria de periddicos do Programa, co-orientagao ou co-tutela de trabalhos de conclusao
de curso, a participagdo em projetos de pesquisa e em outras atividades académicas caracterizadas como
eventuais no regimento do programa.
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Secao II

Dos Docentes Permanentes

Art. 20. Serdo credenciados como docentes permanentes os professores que irdo atuar com
preponderancia no programa de pés-graduagao, constituindo o nticleo estavel de docentes, e que atendam
aos seguintes requisitos:

I — integrar o quadro de pessoal efetivo da UNILA, em regime de tempo integral, com dedicagdo
exclusiva;

IT — desenvolver, com regularidade, atividades de ensino na graduacao e na pds-graduagao;

III — participar de projetos de pesquisa junto ao programa;

IV — apresentar regularidade na producao intelectual;

V — desenvolver atividades de orientagao.

§ 1.° As fungdes administrativas nos programas serao atribuidas aos docentes permanentes.

§ 2.° O afastamento temporario de docentes permanentes para realizacao de estagio pds-doutoral, estagio
sénior ou outras atividades académicas relevantes, ndo impede a manutengdo do seu credenciamento,
desde que mantidas as atividades previstas nos incisos III, IV e V deste artigo.

Art. 21. Em casos especiais e devidamente justificados, docentes ndo integrantes do quadro de pessoal
da Universidade que vierem a colaborar nas atividades de pesquisa, ensino e orientagao junto ao PPGE
poderao ser credenciados como permanentes, nas seguintes situagoes:

I — docentes e pesquisadores integrantes do quadro de pessoal de outras institui¢des de ensino superior
ou de pesquisa, mediante a formaliza¢do de liberagdo do docente da institui¢do de origem, por um
periodo determinado;

IT — professores visitantes, contratados pela Universidade por tempo determinado para atender a
necessidade temporaria;

IIT — pesquisadores bolsistas das agéncias de fomento vinculados ao programa por meio de projetos
especificos com duragdo superior a 24 meses;

IV — professor com lotagdo proviséria na UNILA desde que atenda as exigéncias dos incisos II, III, IV
e V do art. 20.

Secao III
Dos Docentes Colaboradores

Art. 22. Serdo credenciados como docentes colaboradores os professores ou pesquisadores que irdo
contribuir de forma complementar ou eventual para o programa.

Secao IV
Dos Docentes Visitantes

Art. 23. Serdo credenciados como visitantes os docentes vinculados a outras institui¢des de ensino
superior ou de pesquisa, no Brasil ou no exterior, que irdo permanecer na UNILA a disposi¢ao do
programa de poés-graduacao, em tempo integral, durante um periodo continuo desenvolvendo atividades
de ensino e ou de pesquisa.

Secao V
Dos critérios de credenciamento e descredenciamento de docentes no programa
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Art. 24. O pedido de credenciamento devera ser feito por formulario especifico enderecado ao
coordenador do programa e aprovado pelo colegiado.

Art. 25. O periodo de analise curricular do docente sera o tri€nio anterior ao pedido considerando todas
as producdes bibliograficas com Qualis (Capes) na area de economia inclusive aceites de publicagdes
desde que sejam publicadas no ano do pedido.

Art. 26. Para credenciamento como permanente do programa o docente devera contabilizar 100 pontos
e para docente colaborador devera contabilizar 50 pontos.
§ 1° Para efeitos de (des)credenciamento e validade considera-se:

L. Do total de pontuagdo de producdo bibliografica, sessenta por cento devera ser, no minimo, em
periodicos;

I1. O credenciamento ¢ valido por trés anos;

II1. Apos a avaliacdo trienal da Capes, todos os docentes deverao se submeter a nova analise
curricular;

IV. O credenciamento podera ser negado, a critério do colegiado, caso a adigao do docente ao

quadro permanente contribua para diminuir a média da pontuacdo docente/anual no triénio do
programa;

V. O credenciamento podera ser negado ap6s analise do colegiado quando a produgao intelectual
nao estiver alinhada a area de concentracdao do programa e suas linhas de pesquisas.

§ 2° A pontuagdo de produgdes bibliograficas serd a mesma utilizada pela Capes na avaliacdo trienal
dos programas de pos-graduacao em economia, considerando sempre a mais recente.

Art. 27. Ficam dispensados da analise curricular por pontos, para fins de credenciamento, bolsistas de
produtividade em pesquisa (PQ) na area de economia.

TITULO III
DA ORGANIZACAO ACADEMICA

CAPITULO I
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 28. A estrutura académica do PPGE sera definida por area de concentragao.

Art. 29. O Programa tera duracdo minima de doze e maxima de vinte e quatro meses.

Paragrafo nico. Excepcionalmente, por solicitagdo justificada do aluno com anuéncia do professor
orientador, os prazos a que se refere o caput deste artigo poderdo ser prorrogados por até seis meses para
fins de conclusdo do curso, mediante decisao do Colegiado.
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Art. 30. Nos casos de afastamentos que impossibilitem o aluno de participar das atividades do curso, os
prazos a que se refere o caput do art. 29 poderdo ser suspensos, mediante solicitagdo do aluno,
devidamente comprovada nos termos da legislacdo vigente.

CAPITULO 11
DO CURRICULO

Art. 31. As disciplinas do mestrado sdo classificadas nas seguintes modalidades:

I — disciplinas obrigatérias: disciplinas do nucleo comum, consideradas indispensaveis a formagao do
aluno;

II — disciplinas optativas: disciplinas que compdem o ntcleo comum e as duas linhas de pesquisa
oferecidas pelo programa;

III — Estagio de Docéncia: disciplina oferecida conforme normas estabelecidas pela Universidade.

§ 1.° As propostas de criagdo ou alteracdo de disciplinas deverdo ser acompanhadas de justificativa e
caracterizadas por nome, ementa detalhada, carga hordria, nimero de créditos e docente responsavel
pelo seu oferecimento e submetidas a aprovagao do Colegiado.

§ 2.° Nao serdo consideradas as propostas de criacdo ou alteracdo de disciplinas que signifiquem
duplicagdo de contetidos em relacdo a outra disciplina ja existente.

CAPITULO 111
DA CARGA HORARIA E DE CREDITOS

Art. 32. Para a obtengdo do titulo de Mestre, o aluno devera satisfazer os seguintes requisitos:
I — Cumprir carga horaria total de 36 créditos.

II - Cumprir 18 créditos em disciplinas obrigatorias.

II- Cumprir no minimo 8 créditos em disciplinas optativas.

III - comprovar suficiéncia em lingua estrangeira - inglés.

IV - Obter aprovagdo no exame de qualificagdo, que devera ser realizado até o décimo oitavo més a
partir da data de matricula no curso.

V - Obter aprovagdo na dissertacdo perante uma Banca Examinadora, equivalente a 8 créditos.

Art. 33. O aproveitamento em cada disciplina serda avaliado pelo(s) respectivo(s) professor(es),
expressando o grau final na forma de notas numéricas de zero até dez. O aluno sera considerado aprovado
se obtiver nota igual ou maior que seis e minimo de 75% de presenca. As notas numéricas serao
transformadas em conceitos conforme padronizagao da universidade.

Art. 35. A desisténcia por vontade expressa do aluno ou por abandono ndo lhe confere direito a volta ao
programa, ainda que nao tenha esgotado o prazo maximo.

Paragrafo unico - Considera-se abandono a ndo efetivagdo da matricula durante um semestre completo,
sem motivos justificaveis.
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Paragrafo unico. Poderdo ser validados créditos obtidos em cursos de pos-graduacdo estrangeiros desde
que aprovado pelo Colegiado.
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CAPITULO IV ,
DO CORPO DISCENTE, DA INSCRICAO, DA SELECAO E DA MATRICULA

Art. 37. Serdo admitidos ao Programa, no nivel de Mestrado, portadores de diplomas de qualquer curso
de graduagao.

Paragrafo Unico. Cinquenta por cento das vagas do programa serdo reservadas para candidatos
estrangeiros e cinquenta por cento para candidatos brasileiros. Binacionais, estrangeiros portadores de
visto permanente no Brasil e candidatos que tenham obtido titulo em universidade brasileira deverdo
concorrer as vagas para candidatos brasileiros.

Art. 38. A sele¢do dos candidatos brasileiros sera realizada por meio de avaliacao nacional conduzida
pela Associacao Nacional de P6s-Graduagdo em Economia (ANPEC). Para candidatos estrangeiros a
selecdo serd realizada pelo PPGE por meio de edital especifico.

Paragrafo tinico. O programa publicara edital de selecao de alunos estabelecendo o nimero de vagas, os
prazos, a forma de avaliacao, os critérios de selecdo e a documentagdo exigida.

Art. 39. A suficiéncia em Lingua Estrangeira devera ser apresentada até o término do terceiro semestre
letivo para os alunos do mestrado. Os alunos do mestrado devem comprovar, obrigatoriamente,
suficiéncia em lingua inglesa (ingl€s).

Paragrafo tunico. O certificado ou declaracdo de suficiéncia em Lingua Estrangeira podera ser emitido
por qualquer institui¢do superior de ensino, que ofereca o exame de suficiéncia ou proficiéncia em
Lingua Estrangeira para alunos(as) matriculados em programas de pds-graduacdo e tera validade
maxima de 5 (cinco) anos.

Art. 40. O programa de pos-graduacao somente admitird candidatos portadores de diplomas de cursos
de graduagdo, conforme cada nivel pretendido, devidamente reconhecidos.

Art. 41. Poderdo ser admitidos diplomados em cursos de graduagdo no exterior.
Paragrafo tinico. A admissao a que se refere o caput deste artigo destina-se exclusivamente ao ingresso
do aluno no programa, ndo conferindo validade nacional ao titulo.

Art. 42. A efetivagdo da primeira matricula definira o inicio da vincula¢do do aluno ao programa e sera
efetuada mediante a apresentacdo dos documentos exigidos no edital de selecao.

§ 1.° A data de efetivagdo da primeira matricula correspondera ao primeiro dia do periodo letivo de inicio
das atividades do aluno, de acordo com o calendario académico.

§ 2.° Para ser matriculado, o candidato devera ter sido selecionado.

§ 3.° O aluno nao podera estar matriculado como regular, simultaneamente, em mais de um programa
de pds-graduagdo stricto sensu da UNILA ou em qualquer outra institui¢do federal de ensino.

Art. 43. Nos prazos estabelecidos na programagao periddica do PPGE, o aluno devera matricular-se em
disciplinas e nas demais atividades.
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Paragrafo tnico. A matricula de estudantes estrangeiros e suas renovagdes estara condicionada a
apresentacao de visto temporario vigente, de visto permanente ou de declaragdo da Policia Federal,
atestando situagdo regular no Pais para tal fim.

Art. 44. O aluno de curso de Pdés-Graduacdo poderd, mediante solicitacdo, com a concordancia do
orientador e a critério do Colegiado do curso, trancar matricula por, no maximo, doze meses, nao
computados para efeito do tempo méaximo de integraliza¢dao do Curso.

§ 1.° Durante a vigéncia do trancamento de matricula, o aluno ndo podera cursar nenhuma disciplina de
Po6s-Graduagao na Universidade, efetuar exame de qualificagdo ou defender a dissertagao.

§ 2.° O trancamento de matricula podera ser cancelado a qualquer momento, por iniciativa do aluno.

§ 3.° Nao sera permitido o trancamento da matricula no primeiro semestre letivo, nem em periodos de
prorrogagao de prazo para conclusdo do curso.

Art. 45. O aluno terd sua matricula automaticamente cancelada e sera desligado do programa de pods-
graduacdo nas seguintes situagoes:

I — quando deixar de matricular-se por um periodo, sem estar em regime de trancamento;

IT — caso obtenha conceito menor do que 70% (setenta por cento) em duas das disciplinas cursadas;

IIT — se for reprovado no Exame de Qualificacao;

IV — se for reprovado no exame de defesa de dissertagao;

V — quando esgotar o prazo maximo para a conclusao do curso;

§ 1.° Para os fins do disposto no caput deste artigo, o aluno deverd ser cientificado para, querendo,
formular alegagdes e apresentar documentos os quais serao objeto de consideragao pelo Colegiado.

§ 2.° O aluno que incorrer em uma das situagdes previstas no caput deste artigo somente podera ser
readmitido por meio de um novo processo de selecao.

Art. 46. Podera ser concedida matricula em disciplinas isoladas a interessados que tenham concluido
curso de graduacao.

Paragrafo tunico. Os créditos obtidos na forma do caput deste artigo, poderdo ser aproveitados caso o
interessado venha a ser selecionado para o PPGE dentro do periodo de no méximo 3 (trés) anos.

CAPITULO V
DA FREQUENCIA E DA AVALIACAO DO APROVEITAMENTO ESCOLAR

Art. 47. A frequéncia ¢ obrigatodria e ndo podera ser inferior a setenta e cinco por cento da carga horaria
programada, por disciplina ou atividade.

Paragrafo unico. O aluno que obtiver frequéncia, na forma do caput deste artigo, fard jus aos créditos
correspondentes as disciplinas ou atividades, desde que obtenha nota igual ou superior a 70% (setenta
por cento).

Art. 48. O aproveitamento em cada disciplina serd avaliado pelo respectivo professor através de
atividades escolares, em fun¢do de trabalhos individuais ou coletivos e outros, sendo o grau final
expresso por meio de conceitos (A, B, C, D, E), conforme norma especifica da universidade.

Art. 49. O aluno que requerer cancelamento da matricula numa disciplina dentro do prazo estipulado no
calendario ndo tera a mesma incluida em seu histérico escolar.

Art. 50. Cabera ao aluno pedido de revisdo de nota ao Colegiado do Programa em requerimento
justificado e especifico para tal fim, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da divulga¢ao da mesma.
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CAPITULO VI

DA DISSERTACAO DE MESTRADO

Secao I
Das Disposi¢des Gerais

Art. 51. Ao candidato ao grau de mestre serd exigida a defesa publica e presencial de dissertagdo.
Paragrafo tnico. O candidato ao titulo de Mestre devera submeter-se a um exame de qualificacao.

Art. 52. As dissertacdes serdo redigidas em Lingua Portuguesa ou Lingua Espanhola conforme diretriz
da UNILA.

Secao II
Do Orientador e do Co-orientador

Art. 53. Todo aluno terd um professor orientador e opcionalmente um co-orientador, escolhido pelo
estudante e informado em formulario préprio ao Coordenador para fins de registro.

Art. 54. Poderao ser credenciados como orientadores apenas docentes permanentes do Programa.
Art. 55. Poderao ser co-orientadores os docentes permanentes, colaboradores e visitantes do Programa.

Art. 56. O orientador e o co-orientador escolhidos deverao se manifestar, formal e previamente ao inicio
da orientacdo e/ou da co-orientagdo, a sua concordancia em formuldrio proprio.

§ 1.° O aluno poderd, em requerimento fundamentado e dirigido ao Coordenador do Programa, solicitar
mudanga de orientador e de co-orientador.

§ 2.° O orientador e/ou co-orientador poderd, em requerimento fundamentado dirigido ao Coordenador
do Programa, solicitar interrupc¢ao do trabalho de orientagao.

§ 3° - A indicacao do professor orientador pelo(a) aluno(a) dar-se-4 no maximo até o final do segundo
semestre letivo cursado no caso do mestrado. Depois desse prazo, o Coordenador do Programa podera
indicar um orientador e ou co-orientador para o(a) aluno(a).

Art. 57. Sao atribuicoes do orientador:
I - orientar a matricula em disciplinas consentaneas com a formag¢do e o preparo do aluno na linha de
interesse e tendo em vista o cardter interdisciplinar do Programa na realizacdo da pesquisa para a
dissertagao.
IT — elaborar, de comum acordo com seu orientando, o plano de atividades deste e manifestar-se sobre
alteragdes supervenientes;
IIT — acompanhar e manifestar-se perante o Coordenador e o Colegiado sobre o desempenho do aluno;
IV —solicitar a coordenacao do programa providéncias para realizagdo de Exame de Qualificacdo e para
a defesa publica da dissertacao.
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V —em comum acordo com o aluno propor um co-orientador quando for necessario para a continuidade
e conclusao da dissertacao e informar ao Coordenador do Programa para fins de registro.

VI - orientar o aluno para delimitacdo do tema de pesquisa e a realizacdo da mesma;

VII - orientar o aluno na elaboragdo de um plano e cronograma de atividades relacionadas com a
elabora¢do da dissertacao;

VIII- informar ao Coordenador e ao Colegiado, quando solicitado, sobre o andamento das atividades
relacionadas a elaboragdo da dissertagao;

IX- indicar, para decisdao do Colegiado, os demais membros da Comissao do Exame de Qualificacao e
da Banca Examinadora para a defesa publica da dissertagao;

X - presidir a Comissao do Exame de Qualificacdao e a Banca Examinadora;

XI- aceitar a versdo definitiva da dissertacdo do orientando, quando forem exigidas alteragdes pela Banca
Examinadora.

Art. 58. Compete ao Co-orientador de dissertagao:

I - contribuir no processo de orientagdo, refor¢ando o carater interdisciplinar da pesquisa;

IT - substituir o orientador na auséncia deste em questdes formais relacionadas com o desenvolvimento
da dissertacao.

Art. 59. Em casos excepcionais o professor orientador ou o professor co-orientador poderao ser externos
ao corpo docente do Programa, mediante aprovacao do Colegiado.

Secao III
Da dissertacao /Exame de qualificacao

Art. 60. A dissertacao sera elaborada sob aconselhamento do professor orientador e do co-orientador,
obedecido o projeto previamente analisado e referendado pela Comissao do Exame de Qualificacao.

Paragrafo tnico. O Exame de Qualificacdo deverd ser realizado até o décimo oitavo més apos o ingresso
no Programa. Este prazo podera ser estendido através de requerimento ao Colegiado. Quando o aluno
houver trancado a matricula o prazo limite devera ser estendido de forma proporcional.

Art. 61. O projeto de dissertagdo referendado pelo professor orientador e pelo co-orientador sera
submetido a Comissao do Exame de Qualificagao.

§ 1° - O Exame de Qualificacdo tera carater privado e constituir-se-4 da apresentacdo escrita de uma
introducdo na qual a problematica da dissertacao ¢ definida, de um capitulo e da previsao do que conterdao
os demais capitulos.

§ 2° - O candidato devera entregar a Coordenagao do Programa quatro copias do texto para a qualificacao
com antecedéncia de 30 dias a data de defesa prevista, as quais deverdo ser enviadas para os componentes
da Comissao, pela Secretaria do Programa.

§ 3° - A Comissao do Exame de Qualificagdo serd composta pelo professor orientador e mais dois
professores, sendo um deles externo ao corpo docente do programa; além desses, poderd integrar a
mesma Comissdo o professor co-orientador, sem direito a emitir juizo para efeito de aprovagao final do
projeto.

§ 4° - A composi¢do da Comissao sera sugerida pelo professor orientador e aprovada pelo Colegiado do
Programa.
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Se¢ao IV
Da Defesa da Dissertacao

Art. 62. Elaborada a dissertacao e cumpridas as demais exigéncias para a integralizacao do curso, o aluno
deverd defendé-la em sessdo publica e presencial, perante uma banca examinadora constituida de
especialistas, aprovada pelo Colegiado e designada pelo coordenador do PPGE, na forma definida no
regimento.

Paragrafo unico. Poderao participar da banca examinadora professores ativos e aposentados do programa
ou de outros programas de pos-graduacao afins, além de profissionais com titulo de Doutor.

Art. 63. As bancas examinadoras de mestrado serdo constituidas por no minimo trés membros titulares,
todos possuidores do titulo de Doutor, sendo ao menos um deles externo a Universidade.

Art. 64. Na impossibilidade de participacao do orientador, o Colegiado designard o co-orientador ou, na
impossibilidade dessa substituicdo, um docente do programa para presidir a se¢ao publica de defesa da
dissertagao.

Paragrafo tinico. Exceto na situacdo contemplada no caput deste artigo, os co-orientadores nao poderao
participar da banca examinadora, devendo ter os seus nomes registrados nos exemplares da dissertagao
e na ata da defesa.

Art. 65. O candidato devera entregar a Coordenadoria do Programa quatro copias da dissertacdo com
antecedéncia de 30 dias da data de defesa prevista, as quais deverdo ser enviadas para os componentes
da banca pela Secretaria.

Art. 66. A sessao de apresentacdo e defesa de dissertacao serd publica, em local, data e hora previamente
divulgados, registrando-se os trabalhos em livro-ata proprio, com assinatura dos membros da Banca
Examinadora e do candidato.

Paragrafo tnico - O aluno terd no maximo 30 minutos para apresentar seu trabalho, tendo cada membro
da Banca no méximo 20 minutos para arguir o candidato, cabendo a este igual tempo para responder as
questoes que lhe forem formuladas.

Art. 67. A decisdao da banca examinadora sera tomada pela maioria de seus membros, podendo o
resultado da defesa ser:

I — aprovado;

IT — aprovado com alteragdes, desde que a dissertacdo seja corrigida e entregue no prazo de até sessenta
dias, nos termos sugeridos pela banca examinadora e registrados em ata;

III — reprovado.

§ 1.° - No caso do nao atendimento da condicao prevista no inciso Il no prazo estipulado, com entrega
da versao corrigida para a coordenagdo do curso, atestada pela banca examinadora ou pelo orientador, o
aluno sera considerado reprovado.

§ 2.° - Na situagdo prevista no inciso I, o aluno deverd apresentar, no prazo de até trinta dias, copias
impressas ¢ uma digital da versao definitiva da dissertagao junto a coordenagao do curso.

§ 3.° - Na situagdo prevista no inciso II, o aluno devera apresentar, no prazo de até trinta dias contados
do término do prazo estabelecido pela banca examinadora, copias impressa e digital da versao definitiva
da dissertagdo junto a coordenagdo do curso.
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§ 4.° - Um exemplar da versdo definitiva da dissertacdo deverd ser entregue a Biblioteca Central da
UNILA no mesmo prazo do estipuladono § 1, § 2.°¢ § 3.°

Art. 68. Ao candidato aprovado e que cumprir todas as disposicoes exigidas sera conferido o diploma
de Mestre em Economia.

CAPITULO VII
DA CONCESSAO DO GRAU DE MESTRE

Art. 69. Fara jus ao titulo de Mestre o aluno que satisfizer, nos prazos previstos, as exigéncias do
Programa de Pos-Graduagdao em Economia.

Paragrafo tinico. Cumpridas todas as formalidades necessarias a conclusao do curso, a coordenacao dara
encaminhamento ao pedido de emissdo do diploma, segundo orientacdes estabelecidas pela Pro-Reitoria
de Pos-Graduagao e Pesquisa da UNILA.

TITULO IV
DAS DISPOSICOES TRANSITORIAS

Art. 70. Os casos omissos neste Regimento serdo resolvidos pelo Colegiado do Programa de Pods-
Graduagdo em Economia.
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	Parágrafo único. Por atividades específicas a que se refere o caput deste artigo entendem-se as palestras ou conferências, a participação em bancas examinadoras, a co-autoria de trabalhos publicados, participação na editoria de periódicos do Programa,...
	Seção II
	Dos Docentes Permanentes
	Art. 20. Serão credenciados como docentes permanentes os professores que irão atuar com preponderância no programa de pós-graduação, constituindo o núcleo estável de docentes, e que atendam aos seguintes requisitos:
	I – integrar o quadro de pessoal efetivo da UNILA, em regime de tempo integral, com dedicação exclusiva;
	II – desenvolver, com regularidade, atividades de ensino na graduação e na pós-graduação;
	III – participar de projetos de pesquisa junto ao programa;
	IV – apresentar regularidade na produção intelectual;
	V – desenvolver atividades de orientação.
	§ 1.º As funções administrativas nos programas serão atribuídas aos docentes permanentes.
	§ 2.º O afastamento temporário de docentes permanentes para realização de estágio pós-doutoral, estágio sênior ou outras atividades acadêmicas relevantes, não impede a manutenção do seu credenciamento, desde que mantidas as atividades previstas nos in...
	Art. 21. Em casos especiais e devidamente justificados, docentes não integrantes do quadro de pessoal da Universidade que vierem a colaborar nas atividades de pesquisa, ensino e orientação junto ao PPGE poderão ser credenciados como permanentes, nas s...
	I – docentes e pesquisadores integrantes do quadro de pessoal de outras instituições de ensino superior ou de pesquisa, mediante a formalização de liberação do docente da instituição de origem, por um período determinado;
	II – professores visitantes, contratados pela Universidade por tempo determinado para atender a necessidade temporária;
	III – pesquisadores bolsistas das agências de fomento vinculados ao programa por meio de projetos específicos com duração superior a 24 meses;
	IV – professor com lotação provisória na UNILA desde que atenda às exigências dos incisos II, III, IV e V do art. 20.
	Seção III
	Dos Docentes Colaboradores
	Art. 22. Serão credenciados como docentes colaboradores os professores ou pesquisadores que irão contribuir de forma complementar ou eventual para o programa.
	Seção IV
	Dos Docentes Visitantes
	Art. 23. Serão credenciados como visitantes os docentes vinculados a outras instituições de ensino superior ou de pesquisa, no Brasil ou no exterior, que irão permanecer na UNILA à disposição do programa de pós-graduação, em tempo integral, durante um...
	Seção V
	Dos critérios de credenciamento e descredenciamento de docentes no programa
	Art. 24. O pedido de credenciamento deverá ser feito por formulário específico endereçado ao coordenador do programa e aprovado pelo colegiado.
	Art. 25. O período de análise curricular do docente será o triênio anterior ao pedido considerando todas as produções bibliográficas com Qualis (Capes) na área de economia inclusive aceites de publicações desde que sejam publicadas no ano do pedido.
	Art. 26.  Para credenciamento como permanente do programa o docente deverá contabilizar 100 pontos e para docente colaborador deverá contabilizar 50 pontos.
	§ 1º Para efeitos de (des)credenciamento e validade considera-se:
	I. Do total de pontuação de produção bibliográfica, sessenta por cento deverá ser, no mínimo, em periódicos;
	II. O credenciamento é válido por três anos;
	III. Após a avaliação trienal da Capes, todos os docentes deverão se submeter a nova análise curricular;
	IV. O credenciamento poderá ser negado, a critério do colegiado, caso a adição do docente ao quadro permanente contribua para diminuir a média da pontuação docente/anual no triênio do programa;
	V. O credenciamento poderá ser negado após análise do colegiado quando a produção intelectual não estiver alinhada à área de concentração do programa e suas linhas de pesquisas.
	§ 2º A pontuação de produções bibliográficas será a mesma utilizada pela Capes na avaliação trienal dos programas de pós-graduação em economia, considerando sempre a mais recente.
	Art. 27. Ficam dispensados da análise curricular por pontos, para fins de credenciamento, bolsistas de produtividade em pesquisa (PQ) na área de economia.
	TÍTULO III
	DA ORGANIZAÇÃO ACADÊMICA
	CAPÍTULO I
	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	Art. 28. A estrutura acadêmica do PPGE será definida por área de concentração.
	Art. 29. O Programa terá duração mínima de doze e máxima de vinte e quatro meses.
	Parágrafo único. Excepcionalmente, por solicitação justificada do aluno com anuência do professor orientador, os prazos a que se refere o caput deste artigo poderão ser prorrogados por até seis meses para fins de conclusão do curso, mediante decisão d...
	Art. 30. Nos casos de afastamentos que impossibilitem o aluno de participar das atividades do curso, os prazos a que se refere o caput do art. 29 poderão ser suspensos, mediante solicitação do aluno, devidamente comprovada nos termos da legislação vig...
	CAPÍTULO II
	DO CURRÍCULO
	Art. 31. As disciplinas do mestrado são classificadas nas seguintes modalidades:
	I – disciplinas obrigatórias: disciplinas do núcleo comum, consideradas indispensáveis à formação do aluno;
	II – disciplinas optativas: disciplinas que compõem o núcleo comum e as duas linhas de pesquisa oferecidas pelo programa;
	III – Estágio de Docência: disciplina oferecida conforme normas estabelecidas pela Universidade.
	§ 1.º As propostas de criação ou alteração de disciplinas deverão ser acompanhadas de justificativa e caracterizadas por nome, ementa detalhada, carga horária, número de créditos e docente responsável pelo seu oferecimento e submetidas à aprovação do ...
	§ 2.º Não serão consideradas as propostas de criação ou alteração de disciplinas que signifiquem duplicação de conteúdos em relação à outra disciplina já existente.
	CAPÍTULO III
	DA CARGA HORÁRIA E DE CRÉDITOS
	Art. 32. Para a obtenção do título de Mestre, o aluno deverá satisfazer os seguintes requisitos:
	I – Cumprir carga horária total de 36 créditos.
	II - Cumprir 18 créditos em disciplinas obrigatórias.
	II- Cumprir no mínimo 8 créditos em disciplinas optativas.
	III - comprovar suficiência em língua estrangeira - inglês.
	IV - Obter aprovação no exame de qualificação, que deverá ser realizado até o décimo oitavo mês a partir da data de matrícula no curso.
	V - Obter aprovação na dissertação perante uma Banca Examinadora, equivalente a 8 créditos.
	Art. 33. O aproveitamento em cada disciplina será avaliado pelo(s) respectivo(s) professor(es), expressando o grau final na forma de notas numéricas de zero até dez. O aluno será considerado aprovado se obtiver nota igual ou maior que seis e mínimo de...
	Art. 34. O aluno só poderá requerer cancelamento de matrícula dentro do prazo previsto no calendário. (Nova redação dada pela Resolução PPGE n. 2/2022 de 27 de julho de 2022)
	Art. 35. A desistência por vontade expressa do aluno ou por abandono não lhe confere direito à volta ao programa, ainda que não tenha esgotado o prazo máximo.
	Parágrafo único - Considera-se abandono a não efetivação da matrícula durante um semestre completo, sem motivos justificáveis.
	Art. 36. Poderão ser validados até 6 (seis) créditos obtidos, no intervalo máximo de 3 anos, em disciplinas ou atividades de outros cursos de pós-graduação stricto sensu credenciados pela CAPES, mediante análise do docente da área e aprovação do Coleg...
	Parágrafo único. Poderão ser validados créditos obtidos em cursos de pós-graduação estrangeiros desde que aprovado pelo Colegiado.
	CAPÍTULO IV
	DO CORPO DISCENTE, DA INSCRIÇÃO, DA SELEÇÃO E DA MATRÍCULA
	Art. 37. Serão admitidos ao Programa, no nível de Mestrado, portadores de diplomas de qualquer curso de graduação.
	Parágrafo Único. Cinquenta por cento das vagas do programa serão reservadas para candidatos estrangeiros e cinquenta por cento para candidatos brasileiros. Binacionais, estrangeiros portadores de visto permanente no Brasil e candidatos que tenham obti...
	Art. 38. A seleção dos candidatos brasileiros será realizada por meio de avaliação nacional conduzida pela Associação Nacional de Pós-Graduação em Economia (ANPEC). Para candidatos estrangeiros a seleção será realizada pelo PPGE por meio de edital esp...
	Parágrafo único. O programa publicará edital de seleção de alunos estabelecendo o número de vagas, os prazos, a forma de avaliação, os critérios de seleção e a documentação exigida.
	Art. 39. A suficiência em Língua Estrangeira deverá ser apresentada até o término do terceiro semestre letivo para os alunos do mestrado. Os alunos do mestrado devem comprovar, obrigatoriamente, suficiência em língua inglesa (inglês).
	Parágrafo único. O certificado ou declaração de suficiência em Língua Estrangeira poderá ser emitido por qualquer instituição superior de ensino, que ofereça o exame de suficiência ou proficiência em Língua Estrangeira para alunos(as) matriculados em ...
	Art. 40. O programa de pós-graduação somente admitirá candidatos portadores de diplomas de cursos de graduação, conforme cada nível pretendido, devidamente reconhecidos.
	Art. 41. Poderão ser admitidos diplomados em cursos de graduação no exterior.
	Parágrafo único. A admissão a que se refere o caput deste artigo destina-se exclusivamente ao ingresso do aluno no programa, não conferindo validade nacional ao título.
	Art. 42. A efetivação da primeira matrícula definirá o início da vinculação do aluno ao programa e será efetuada mediante a apresentação dos documentos exigidos no edital de seleção.
	§ 1.º A data de efetivação da primeira matrícula corresponderá ao primeiro dia do período letivo de início das atividades do aluno, de acordo com o calendário acadêmico.
	§ 2.º Para ser matriculado, o candidato deverá ter sido selecionado.
	§ 3.º O aluno não poderá estar matriculado como regular, simultaneamente, em mais de um programa de pós-graduação stricto sensu da UNILA ou em qualquer outra instituição federal de ensino.
	Art. 43. Nos prazos estabelecidos na programação periódica do PPGE, o aluno deverá matricular-se em disciplinas e nas demais atividades.
	Parágrafo único. A matrícula de estudantes estrangeiros e suas renovações estará condicionada à apresentação de visto temporário vigente, de visto permanente ou de declaração da Polícia Federal, atestando situação regular no País para tal fim.
	Art. 44. O aluno de curso de Pós-Graduação poderá, mediante solicitação, com a concordância do orientador e a critério do Colegiado do curso, trancar matrícula por, no máximo, doze meses, não computados para efeito do tempo máximo de integralização do...
	§ 1.º Durante a vigência do trancamento de matrícula, o aluno não poderá cursar nenhuma disciplina de Pós-Graduação na Universidade, efetuar exame de qualificação ou defender a dissertação.
	§ 2.º O trancamento de matrícula poderá ser cancelado a qualquer momento, por iniciativa do aluno.
	§ 3.º Não será permitido o trancamento da matrícula no primeiro semestre letivo, nem em períodos de prorrogação de prazo para conclusão do curso.
	Art. 45. O aluno terá sua matrícula automaticamente cancelada e será desligado do programa de pós-graduação nas seguintes situações:
	I – quando deixar de matricular-se por um período, sem estar em regime de trancamento;
	II – caso obtenha conceito menor do que 70% (setenta por cento) em duas das disciplinas cursadas;
	III – se for reprovado no Exame de Qualificação;
	IV – se for reprovado no exame de defesa de dissertação;
	V – quando esgotar o prazo máximo para a conclusão do curso;
	§ 1.º Para os fins do disposto no caput deste artigo, o aluno deverá ser cientificado para, querendo, formular alegações e apresentar documentos os quais serão objeto de consideração pelo Colegiado.
	§ 2.º O aluno que incorrer em uma das situações previstas no caput deste artigo somente poderá ser readmitido por meio de um novo processo de seleção.
	Art. 46. Poderá ser concedida matrícula em disciplinas isoladas a interessados que tenham concluído curso de graduação.
	Parágrafo único. Os créditos obtidos na forma do caput deste artigo, poderão ser aproveitados caso o interessado venha a ser selecionado para o PPGE dentro do período de no máximo 3 (três) anos.
	CAPÍTULO V
	DA FREQUÊNCIA E DA AVALIAÇÃO DO APROVEITAMENTO ESCOLAR
	Art. 47. A frequência é obrigatória e não poderá ser inferior a setenta e cinco por cento da carga horária programada, por disciplina ou atividade.
	Parágrafo único. O aluno que obtiver frequência, na forma do caput deste artigo, fará jus aos créditos correspondentes às disciplinas ou atividades, desde que obtenha nota igual ou superior a 70% (setenta por cento).
	Art. 48. O aproveitamento em cada disciplina será avaliado pelo respectivo professor através de atividades escolares, em função de trabalhos individuais ou coletivos e outros, sendo o grau final expresso por meio de conceitos (A, B, C, D, E), conforme...
	Art. 49. O aluno que requerer cancelamento da matrícula numa disciplina dentro do prazo estipulado no calendário não terá a mesma incluída em seu histórico escolar.
	Art. 50. Caberá ao aluno pedido de revisão de nota ao Colegiado do Programa em requerimento justificado e específico para tal fim, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da divulgação da mesma.
	CAPÍTULO VI
	DA DISSERTAÇÃO DE MESTRADO
	Seção I
	Das Disposições Gerais
	Art. 51. Ao candidato ao grau de mestre será exigida a defesa pública e presencial de dissertação.
	Parágrafo único. O candidato ao título de Mestre deverá submeter-se a um exame de qualificação.
	Art. 52. As dissertações serão redigidas em Língua Portuguesa ou Língua Espanhola conforme diretriz da UNILA.
	Seção II
	Do Orientador e do Co-orientador
	Art. 53. Todo aluno terá um professor orientador e opcionalmente um co-orientador, escolhido pelo estudante e informado em formulário próprio ao Coordenador para fins de registro.
	Art. 54. Poderão ser credenciados como orientadores apenas docentes permanentes do Programa.
	Art. 55. Poderão ser co-orientadores os docentes permanentes, colaboradores e visitantes do Programa.
	Art. 56. O orientador e o co-orientador escolhidos deverão se manifestar, formal e previamente ao início da orientação e/ou da co-orientação, a sua concordância em formulário próprio.
	§ 1.  O aluno poderá, em requerimento fundamentado e dirigido ao Coordenador do Programa, solicitar mudança de orientador e de co-orientador.
	§ 2.  O orientador e/ou co-orientador poderá, em requerimento fundamentado dirigido ao Coordenador do Programa, solicitar interrupção do trabalho de orientação.
	§ 3º - A indicação do professor orientador pelo(a) aluno(a) dar-se-á no máximo até o final do segundo semestre letivo cursado no caso do mestrado. Depois desse prazo, o Coordenador do Programa poderá indicar um orientador e ou co-orientador para o(a) ...
	Art. 57. São atribuições do orientador:
	I - orientar a matrícula em disciplinas consentâneas com a formação e o preparo do aluno na linha de interesse e tendo em vista o caráter interdisciplinar do Programa na realização da pesquisa para a dissertação.
	II – elaborar, de comum acordo com seu orientando, o plano de atividades deste e manifestar-se sobre alterações supervenientes;
	III – acompanhar e manifestar-se perante o Coordenador e o Colegiado sobre o desempenho do aluno;
	IV – solicitar à coordenação do programa providências para realização de Exame de Qualificação e para a defesa pública da dissertação.
	V – em comum acordo com o aluno propor um co-orientador quando for necessário para a continuidade e conclusão da dissertação e informar ao Coordenador do Programa para fins de registro.
	VI - orientar o aluno para delimitação do tema de pesquisa e a realização da mesma;
	VII - orientar o aluno na elaboração de um plano e cronograma de atividades relacionadas com a elaboração da dissertação;
	VIII- informar ao Coordenador e ao Colegiado, quando solicitado, sobre o andamento das atividades relacionadas à elaboração da dissertação;
	IX- indicar, para decisão do Colegiado, os demais membros da Comissão do Exame de Qualificação e da Banca Examinadora para a defesa pública da dissertação;
	X - presidir a Comissão do Exame de Qualificação e a Banca Examinadora;
	XI- aceitar a versão definitiva da dissertação do orientando, quando forem exigidas alterações pela Banca Examinadora.
	Art. 58. Compete ao Co-orientador de dissertação:
	I - contribuir no processo de orientação, reforçando o caráter interdisciplinar da pesquisa;
	II - substituir o orientador na ausência deste em questões formais relacionadas com o desenvolvimento da dissertação.
	Art. 59. Em casos excepcionais o professor orientador ou o professor co-orientador poderão ser externos ao corpo docente do Programa, mediante aprovação do Colegiado.
	Seção III
	Da dissertação /Exame de qualificação
	Art. 60. A dissertação será elaborada sob aconselhamento do professor orientador e do co-orientador, obedecido o projeto previamente analisado e referendado pela Comissão do Exame de Qualificação.
	Parágrafo único. O Exame de Qualificação deverá ser realizado até o décimo oitavo mês após o ingresso no Programa. Este prazo poderá ser estendido através de requerimento ao Colegiado. Quando o aluno houver trancado a matrícula o prazo limite deverá s...
	Art. 61. O projeto de dissertação referendado pelo professor orientador e pelo co-orientador será submetido à Comissão do Exame de Qualificação.
	§ 1º - O Exame de Qualificação terá caráter privado e constituir-se-á da apresentação escrita de uma introdução na qual a problemática da dissertação é definida, de um capítulo e da previsão do que conterão os demais capítulos.
	§ 2º - O candidato deverá entregar à Coordenação do Programa quatro cópias do texto para a qualificação com antecedência de 30 dias à data de defesa prevista, as quais deverão ser enviadas para os componentes da Comissão, pela Secretaria do Programa.
	§ 3º - A Comissão do Exame de Qualificação será composta pelo professor orientador e mais dois professores, sendo um deles externo ao corpo docente do programa; além desses, poderá integrar a mesma Comissão o professor co-orientador, sem direito a emi...
	§ 4º - A composição da Comissão será sugerida pelo professor orientador e aprovada pelo Colegiado do Programa.
	Seção IV
	Da Defesa da Dissertação
	Art. 62. Elaborada a dissertação e cumpridas as demais exigências para a integralização do curso, o aluno deverá defendê-la em sessão pública e presencial, perante uma banca examinadora constituída de especialistas, aprovada pelo Colegiado e designada...
	Parágrafo único. Poderão participar da banca examinadora professores ativos e aposentados do programa ou de outros programas de pós-graduação afins, além de profissionais com título de Doutor.
	Art. 63. As bancas examinadoras de mestrado serão constituídas por no mínimo três membros titulares, todos possuidores do título de Doutor, sendo ao menos um deles externo à Universidade.
	Art. 64. Na impossibilidade de participação do orientador, o Colegiado designará o co-orientador ou, na impossibilidade dessa substituição, um docente do programa para presidir a seção pública de defesa da dissertação.
	Parágrafo único. Exceto na situação contemplada no caput deste artigo, os co-orientadores não poderão participar da banca examinadora, devendo ter os seus nomes registrados nos exemplares da dissertação e na ata da defesa.
	Art. 65. O candidato deverá entregar à Coordenadoria do Programa quatro cópias da dissertação com antecedência de 30 dias da data de defesa prevista, as quais deverão ser enviadas para os componentes da banca pela Secretaria.
	Art. 66. A sessão de apresentação e defesa de dissertação será pública, em local, data e hora previamente divulgados, registrando-se os trabalhos em livro-ata próprio, com assinatura dos membros da Banca Examinadora e do candidato.
	Parágrafo único - O aluno terá no máximo 30 minutos para apresentar seu trabalho, tendo cada membro da Banca no máximo 20 minutos para arguir o candidato, cabendo a este igual tempo para responder às questões que lhe forem formuladas.
	Art. 67. A decisão da banca examinadora será tomada pela maioria de seus membros, podendo o resultado da defesa ser:
	I – aprovado;
	II – aprovado com alterações, desde que a dissertação seja corrigida e entregue no prazo de até sessenta dias, nos termos sugeridos pela banca examinadora e registrados em ata;
	III – reprovado.
	§ 1.º - No caso do não atendimento da condição prevista no inciso II no prazo estipulado, com entrega da versão corrigida para a coordenação do curso, atestada pela banca examinadora ou pelo orientador, o aluno será considerado reprovado.
	§ 2.º - Na situação prevista no inciso I, o aluno deverá apresentar, no prazo de até trinta dias, cópias impressas e uma digital da versão definitiva da dissertação junto à coordenação do curso.
	§ 3.º - Na situação prevista no inciso II, o aluno deverá apresentar, no prazo de até trinta dias contados do término do prazo estabelecido pela banca examinadora, cópias impressa e digital da versão definitiva da dissertação junto à coordenação do cu...
	§ 4.º - Um exemplar da versão definitiva da dissertação deverá ser entregue à Biblioteca Central da UNILA no mesmo prazo do estipulado no § 1, § 2.º e § 3.º
	Art. 68. Ao candidato aprovado e que cumprir todas as disposições exigidas será conferido o diploma de Mestre em Economia.
	CAPÍTULO VII
	DA CONCESSÃO DO GRAU DE MESTRE
	Art. 69. Fará jus ao título de Mestre o aluno que satisfizer, nos prazos previstos, as exigências do Programa de Pós-Graduação em Economia.
	Parágrafo único. Cumpridas todas as formalidades necessárias à conclusão do curso, a coordenação dará encaminhamento ao pedido de emissão do diploma, segundo orientações estabelecidas pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa da UNILA.
	TÍTULO IV
	DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
	Art. 70. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Economia.

